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ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NO DIA 11 DE ABRIL DE 2024  COM O OBJETIVO DE INCENTIVAR A DESTINAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA AO FUNDA DA INFÂNCIA E DO ADOLESCENTE E AO FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
Em conformidade ao Edital de Audiência Pública nº 05/2024 publicado no Diário Oficial Eletrônico do Legislativo de Sete Lagoas nº 2179 de 21/03/2024, e em atendimento ao Requerimento nº 51/2024 de autoria do Vereador Gilson Liboreiro, aprovado em Reunião Plenária desta Casa Legislativa no dia 06 de fevereiro de 2024, a Câmara Municipal de Sete Lagoas realizou no dia 11 de abril de 2024, no Plenário Deputado Wilson Tanure, Audiência Pública com o objetivo de incentivar a destinação do Imposto de Renda ao Fundo Municipal da Infância e do Adolescente e ao Fundo Municipal do Idoso. A abertura da Reunião foi realizada pelo Cerimonial da Casa que convidou para compor a mesa: O Vereador Gilson Liboreiro, a Diretora Administrativa APAE – Denize Carvalho; Paulo Marcelo C. da Silva – Receita Federal; Lizélia – Presidente do Conselho do Idoso e Rafael Luiz – Assessor Jurídico dos Conselhos de Políticas Sociais. Após execução do Hino Nacional Brasileiro, e em   concordância ao Regimento Interno desta Casa, houve a leitura de um trecho da Bíblia feita pelo Dr. Rafael Luiz. Presidente Vereador Gilson Liboreiro  - agradeceu a presença de todos citando individualmente da presença. Temos um povo trabalhador, mas temos milhões de problemas no País, como alta criminalidade e outros. Sete Lagoas também está com problema de evasão escolar, drogas na categoria infantil, milhares de crianças fora da creche e o Poder Público não consegue resolver tudo sozinho. Precisamos que os cidadãos façam também sua parte. Este é um momento em que o cidadão pode doar sem precisar mexer no bolso. Na Declaração do Imposto de Renda, no modelo completo, podemos destinar 3% ao Fundo do Idoso ou ao Fundo da Criança e do adolescente. Cada um de nós tem que ser um vetor para atingirmos o índice total. Somos responsáveis. Chamo a sociedade a vir discutir nossos temas. Além da criminalidade, temos nosso comercio prejudicado. Temos mais de 3000 crianças fora da creche e temos que criar também outras alternativas. Precisamos ter razões para almejar todos nossos objetivos com saúde, paz e segurança. Hoje apresentaremos aqui uma forma de se mostrar que é possível financiar projetos nessa causa. Dando continuidade, convidou Dr. Paulo para fazer suas explanações. Dr. Paulo - Gostaria de passar um vídeo institucional da Receita Federal. Após, a apresentação do vídeo disse que esse é um norte. Receita continua sendo um órgão cobrador, mas não fechamos os olhos para a cidadania, que pode ser feita através da doação do seu tributo. Poder público muitas vezes não consegue alcançar todos. População nossa tem envelhecido e muito idosos são deixados de lado. Sete Lagoas tem uma verba em  torno de 7 milhões para essa finalidade e não consegue chegar até a metade. Exercer a cidadania é importantíssimo. Através da Central de Conselhos serão realizado os projetos e isso vai trazer melhoria para essa população. Para isso a Declaração tem que ser no modelo completo. Se tiver imposto a pagar, ela continua pagando esse valor, porem será destinado 3% ao Fundo do Idoso e 3% ao Fundo da Criança e do Adolescente. Se tenho valor a restituir, ela paga o valor e na restituição recebe o retorno. Vamos ajudar os Fundos, APAE, SERPAF , Coral Dom Silvério e outros. Dr. Rafael Luiz da Silva – Falou sobre a destinação do imposto de renda aos projetos sociais. Citou os fundamentos legais que norteiam a destinação do imposto de renda. Explanou sobre o CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e sobre o CMPDI – Conselho Municipal dos direitos dos Idosos. Explicou que o significado das siglas FIA,  FMDPI  e outros, mencionando que é necessário obter Certificado de autorização para captação de recursos financeiros. Esse instrumento é encaminhado ao Conselho das Crianças e/ou do idoso onde são analisados e liberados. Apresentou um fluxograma para obtenção do CAC, facilitando o entendimento desse programa. Chamamento público para celebração de parcerias para executar, com recursos de oriundos específicos poderá ser realizado pelos respectivos conselhos. Mencionou como é feito o chamamento público realizado pelo CMDCA e CMDPI.  Na sequencia, foi exibido um vídeo da APAE e logo após a palavra foi dada a Sra. Denize que mencionou sobre a importância das doações que fortalecem a rede. O terceiro setor cada vez mais tem demandas maiores para serem atendidas. Precisamos muito dessas destinações do Imposto de Renda. Recebemos mais destinação através CMDCA. Recebemos também ações de empresas de pessoas individuais. Fazemos o apelo as empresas de Sete Lagoas, que são muitas, para esse apoio, com a destinação do Imposto de Renda. Vários foram os projetos realizados com o suporte do Conselho, da Secretaria e do Fundo. Desde o começo do suporte do Conselho da Criança à APAE, que foi em 2015, iniciamos com a Banda Apaexonados.  Conseguimos, com a captação do Imposto de Renda, diversas melhorias citadas, abrangendo cultura, esporte e saúde. Citou quais benfeitorias e projetos que foram feitos através dessa captação de recursos pelo imposto de renda. O recurso do FIA dentro da APAE foi transformador. Com os projetos tivemos visibilidade perante as indústrias. Estamos fazendo uma parceria junto ao Conselho dos idosos, na indicação onde muitas empresas nos procuram querendo fazer doações para os idosos. Precisamos muito de apoio desse pessoal pois não temos a expertise quanto aos meio de captação de recursos. Celênia falou sobre leis de incentivo à cultura, que são outros meios de doação. Como as empresas podem destinar recursos diretamente para os projetos. Falou sobre incentivo fiscal, que é um benefício concedido pelo Poder Público para algumas empresas. Um mesmo projeto pode ter vários patrocinadores e/ou doadores, assim como um mesmo patrocinador pode doar para diversos projetos. Deixou apelo para que as Empresas se atentem a isso. Existem vários projetos aprovados pela Lei Rouanet que não conseguem os valores para serem implantados. Franco L’Abbate – Porque fazer doação para o Fundo? Porque eu posso enviar dinheiro aqui para dentro, e não para fora, que eu não vou ver o resultado. Nosso Coral quase morreu há 02 anos atrás, ficando com 02 alunos e hoje temos um coral de adulto, um de meninas e de meninos e um coral com 30 mães, totalizando 165 alunos. O Conselho precisa de apoio. Ele é deliberativo, fiscalizador e controlador, mas tem a mínima estrutura. Precisamos de estrutura específica, uma gestão. O Conselho não tem um gerente. A legislação atual dificulta muito o Fundo. O Fundo não se aplica na manutenção. Não temos como captar recursos para pagar os professores. Obrigação social da empresa é aquela que foi jogada pelo Governo. Todas as empresas abraçam um projeto que tem consistência e não traga prejuízo para ela. Não podemos construir, não podemos ampliar o espaço porque a lei não permite. Imploro que os legisladores mudem nossa legislação para se tornar mais moderna. Temos um projeto no coral “Segundas-feiras nos corais”, com o objetivo de colocar os artistas locais nos palcos e não apenas em barzinhos e outros, mas sim no palco. Frisou: Vamos deixar nosso dinheiro aqui na cidade e não enviar para fora. Na sequência houve apresentação musical do Grupo Cultural comandado pelo Maestro Bruno. Representante do CMDCA – Quem faz os projetos são as pessoas. Temos um Programa de sustentabilidade com a IVECO, mas estamos começando a caminhar com nossas pernas. Com a destinação do  Imposto de Renda criamos o Projeto Mariza Fleury. Desenvolvendo projetos sociais, desenvolvemos muita coisa e muito disso é graças a esses recursos. Atendemos desde 07 anos até idosos.  Fiz um balanço e tivemos 06 projetos ano passado quando não tínhamos recurso do FIA. Atendemos 1138 pessoas, 535 oficinas. 28 eventos 12 passeios e nem todos são custeados pelo FIA, mas com esses recursos conseguiremos fazer muito mais. Não substituímos nada apenas complementamos. Não desenvolvemos território se não tivermos educação. Precisamos de maior divulgação. Projeto social exige profissionais qualificados, e outros. Esse dinheiro não vai para o ralo. Nossos projetos com os idosos precisam de ter continuidade. Para acontecer os projetos necessitam de várias etapas, mas ver acontecer é fantástico. Precisamos descentralizar a cultura, levando aos bairros. Temos que parar de olhar beneficente.  Sérgio Euclides – Rotary Clube – um dos focos do Rotary é o quadro infantil. Temos um projeto acolher para bem crescer que assiste gravidas e recém nascidos. Temos também um projeto da feromotobia. Vivemos de doação. Não temos outros modos de arrecadação, a não ser quando fazemos algum evento. Solicito então a participação de todos. Está cada vez mais difícil arrecadar recursos. Estamos aqui para nos inteirar e melhorar nossa cidade. Estou aqui para aprender e junto com as demais instituições melhorarmos nossa cidade, pois o Poder Público sozinho não consegue. Dando continuidade a audiência, passou-se  a palavra aos inscritos: Maria do Amparo Ramos – participante da entidade do CDM. Sete Lagoas tem sim muito programa para idosos, basta procurar. Esse recurso é muito bem vindo para esses programas acontecerem. Rian Lucas – Projeto é muito importante para o desenvolvimento de nós crianças, nos tirando da tecnologia. Gabriele dos Santos – Estou no “Programa Próximo Passo” a 04 anos. Me mostrou o mercado de trabalho, a cultura de Sete Lagoas. Próximo Passo é muito importante na cidade de Deus. Conselheira dos Direitos da criança – Muito importante o surgimento de mais instituições para os territórios e para isso precisamos muito desses recursos. A prestação de contas desses recursos é muito severa, acompanhada por uma comissão.  Alexandre – CDI II – é através de recursos de podemos cuidar das crianças que são o nosso futuro e nossos idosos. Sandro Lopes  - representando a Rede – Nosso projeto está engessado desde 2020. Estou aqui hoje para aprender com vocês. Presidente Vereador Gilson Liboreiro encerou a audiência propondo a criação de uma comissão para rever a legislação municipal referente ao Fundo. Precisamos nessa Comissão, da participação das OSC (Organização da Sociedade Civil) para sugerir o que deverá ser feito e estudado. Dr. Rafael – toda estrutura começa com o ECA. Para modificar as leis, precisamos de respeitar a hierarquia da legislação. Importante essa discussão entre legislativo e executivo. Franco L’Abbate - Temos que buscar o dinheiro que temos disponibilidade. Temos 7 milhões disponíveis e não conseguimos buscar nem metade. Presidente Vereador Gilson – Vamos montar uma comissão especial nesta casa junto a Celênia. Celênia –Temos que pontuar de acordo com a descentralização dos projetos. Temos poucos poderes em cima das Legislação Federal. Presidente Vereador Gilson -  O Município pode legislar em cima dos imposto municipal e não no federal. Precisamos buscar o CAC com financiamento junto a empresas. O que for decidido nessas comissões podemos levar aos deputados estaduais e federais. Agradeceu a participação e presença de todos, determinou  a lavratura da ata e encerrou os trabalhos. A íntegra desta Audiência Pública encontra-se à disposição na Secretaria Especial de Comunicação desta Casa Legislativa. Sala das Sessões, 11 de abril de 2024. Jaqueline Helena Alves, Secretaria Geral, matrícula 004////////////////////////////////////////////////
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